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Notificação compulsória

Definição:

É a comunicação obrigatória às autoridades de saúde, realizada pelos
médicos, profissionais de saúde ou responsáveis pelos estabelecimentos
de saúde, públicos ou privados, sobre a ocorrência de suspeita ou
confirmação de doença, agravo ou evento de saúde pública podendo ser
imediata ou semanal.

A notificação deve ser realizada por meio do ESUS-VS, sistema oficial de
notificação do estado do Espírito Santo desde 2020 (Portaria N. 001-R de 02
de janeiro de 2020), que é alimentado principalmente, pela notificação e
investigação de casos de doenças e agravos que constam da lista nacional
de doenças de notificação compulsória.



Notificação compulsória imediata (NCI)

Definição:

É a notificação compulsória realizada em até 24 (vinte e quatro) horas,
a partir do conhecimento da ocorrência de doença, agravo ou evento
de saúde pública, pelo meio de comunicação mais rápido disponível.



Notificação compulsória semanal (NCS)

Definição:

Notificação compulsória realizada em até 7 (sete) dias, a partir 
do conhecimento da ocorrência de doença ou agravo. 



Notificação compulsória negativa

Definição:

Comunicação semanal que informará que não foi identificada
nenhuma ocorrência, durante a semana naquele estabelecimento
de saúde, ou seja cada unidade de saúde faz o seu comunicado.



Vigilância sentinela

Definição:

Modelo de vigilância realizada a partir de estabelecimento de saúde
estratégico para a vigilância de morbidade, mortalidade ou agentes
etiológicos de interesse para a saúde pública, com participação
facultativa, segundo norma técnica específica estabelecida pela
Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS).



Evento de saúde pública

Definição:

É uma situação que pode constituir potencial ameaça à saúde pública, 
como a ocorrência de surto ou epidemia, doença ou agravo de causa 
desconhecida, alteração no padrão clínico epidemiológico das doenças 
conhecidas, considerando o potencial de disseminação, a magnitude, a 
gravidade, a severidade, a transcendência e a vulnerabilidade, bem como 
epizootias ou agravos decorrentes de desastres ou acidentes



Tracoma

Definição:  

O tracoma é uma doença ocular inflamatória causada pela bactéria 
Chlamydia trachomatis. É a principal causa de cegueira infecciosa no 
mundo.



Surto

Definição:  

Situação em que há aumento, acima do esperado, na ocorrência de 
casos de evento ou doença em uma área ou entre um grupo 
específico de pessoas, em determinado período. Ressalta-se que, para 
doenças raras, um único caso pode representar um surto.

Os casos se restringem a uma área geográfica geralmente pequena e 
bem delimitada ou a uma população institucionalizada (creches, 
quartéis, escolas, entre outros). 



Epizootia

Definição do caso: 

É um conceito utilizado na saúde pública veterinária para qualificar a ocorrência
de um determinado evento em um número de animais ao mesmo tempo e na
mesma região, podendo levar ou não a morte. As principais são: Dengue, Febre
Amarela, Febre do Nilo Ocidental, encefalite de Saint Louis, Mayaro, Oropouche,
Chikungunya e Encefalites Eqüinas. A vigilância em epizootias, mais
especificamente em primatas não humanos, tem como objetivo a prevenção de
casos humanos de febre amarela através da identificação precoce da circulação
viral na população de macacos mortos ou doentes (vigilância passiva)



Notas:

A comunicação de doença, agravo ou evento de saúde pública de
notificação compulsória à autoridade de saúde competente
também será realizada pelos responsáveis por estabelecimentos
públicos ou privados educacionais, de cuidado coletivo, além de
serviços de hemoterapia, unidades laboratoriais e instituições de
pesquisa.

A comunicação de doença, agravo ou evento de saúde pública de
notificação compulsória pode ser realizada à autoridade de saúde
por qualquer cidadão que deles tenha conhecimento



Notas:

A comunicação de doença, agravo ou evento de saúde pública de 
notificação compulsória pode ser realizada à autoridade de saúde por 
qualquer cidadão que deles tenha conhecimento. 

As autoridades de saúde garantirão o sigilo das informações pessoais 
integrantes da notificação compulsória que estejam sob sua 
responsabilidade. Lembre-se da segurança dos dados: não fotografe 
telas de computador, não compartilhe notificações por watt ap nem 
email. Respeite a LGPD (lei geral de proteção de dados).
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